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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura das partes 

prorrogável na forma do art. 57, § 1º, da Lei Nº 8.666/93.  

 

1.4. Por se tratar de serviço continuado, não será utilizado a divisão de cotas para ME e EPP, em 

conformidade com a Lei Complementar Nº 123/2006.   

 

CLÁSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

 A presente contratação visa o Registro de Preços para a contratação dos serviços de 

fornecimento, instalação, manutenção e suporte de links de acesso à internet banda larga para suprir as 

demandas da Prefeitura Municipal de Campina Grande, com intuito de atender às suas Secretarias, 

considerando ainda a garantia do atendimento a diversos setores, programas e ações a ela ligados, 

sendo, que para o desenvolvimento de tal trabalho, é imprescindível a contratação de serviços de 

internet, pois se faz necessário o acesso para consultas aos sites oficiais, atualizações de cadastro, 

download e upload de dados, determinando assim parâmetros mínimos aceitáveis para execução dos 
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CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE BANDA LARGA, 

COM CAPACIDADE DE TRÁFEGO 

ILIMITADO (SEM PACOTES MENSAIS DE 

COTAS E SEM REDUÇÃO DE 

VELOCIDADE), TECNOLOGIA FIBRA 

ÓPTICA, NÃO SENDO ACEITO VIA 

RÁDIO OU SATÉLITE), COM 

VELOCIDADES MÍNIMAS ESPECÍFICAS 

POR UNIDADE DE PRESTAÇÃO 

DO SERVIÇO E COM SUA RESPECTIVA 

INSTALAÇÃO, HABILITAÇÃO E 

FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS PARA CONEXÃO. OS 

LINKS DO SERVIÇO A SER 

CONTRATADO DEVERÃO SER 

ASSIMÉTRICOS, SEM REDUNDÂNCIA, 

PODENDO SER COM IP VARIÁVEL (NÃO 

HÁ NECESSIDADE DE SER DEDICADO). 

VELOCIDADE PRETENDIDA: 500 MBPS. 

LINK 100 R$ 286,30 R$ 28.630,00 R$ 343.560,00 
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CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE BANDA LARGA, 

COM CAPACIDADE DE TRÁFEGO 

ILIMITADO (SEM PACOTES MENSAIS DE 

COTAS E SEM REDUÇÃO DE 

VELOCIDADE), TECNOLOGIA FIBRA 

ÓPTICA, NÃO SENDO ACEITO VIA 

RÁDIO OU SATÉLITE), COM 

VELOCIDADES MÍNIMAS ESPECÍFICAS 

POR UNIDADE DE PRESTAÇÃO 

DO SERVIÇO E COM SUA RESPECTIVA 

INSTALAÇÃO, HABILITAÇÃO E 

FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS PARA CONEXÃO. OS 

LINKS DO SERVIÇO A SER 

CONTRATADO DEVERÃO 

SER ASSIMÉTRICOS, SEM 

REDUNDÂNCIA, COM IP FIXO. 

VELOCIDADE PRETENDIDA: 1 GBPS. 

LINK 30 R$ 1.066,63 R$ 31.998,90 R$ 383.986,80 
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serviços por um período de 12 (doze) meses, conforme quantidades e especificações constantes neste 

Termo de Referência.  

 

 A adoção do Sistema de Registro de Preços se mostra adequada à presente contratação tendo 

em vista que a existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 

registrado em igualdade de condições, atendendo ao disposto no art. 15, II, da Lei 8.666/93, que diz que 

as compras públicas deverão, sempre que possível, ser processadas através de sistema de registro de 

preços; 

 

 Além disso, justifica-se pelo enquadramento das necessidades citadas nos requisitos 

fundamentais para a utilização deste sistema, a saber: aquisições de quantitativos que não se pode 

definir previamente com exatidão e a necessidade de contratações parceladas. Por fim, cabe ainda 

ressaltar que os quantitativos requisitados para contratação provêm da estimativa do consumo de 

exercícios anteriores, com as devidas  adequações. No Edital e em seus anexos serão definidos de forma 

mais precisa o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, 

as sanções por inadimplemento, as cláusulas do contrato e as demais especificações.  

 

 Por fim, cumpre salientar que a adoção do SRP neste processo respalda a administração quanto 

a contratações futuras, que são pretendidas por esta edilidade, mas ainda não determinadas, evitando 

a realização de novo procedimento em futuro próximo. 

 

Quanto a indicação pela adoção pelo tipo (menor valor por lote), este justifica-se pela 

especificidade da demanda referente a necessidade. Ocorre que para priorizar os princípios 

administrativos da economicidade, eficiência e vantajosidade é indubitável que a contratação de uma 

única empresa para a realização dos serviços requeridos se impõe em respeito ao interesse público. 

 

Nesse contexto, o lote deve ser adjudicado a uma única empresa de forma a não se manter o 

caráter redundante e independente da solução, o que maximiza segurança e disponibilidade aos 

serviços. Ademais, a prestação fragmentada dos itens seria prejudicada com a contratação de empresas 

distintas, uma vez que todos os serviços pretendidos estão intrinsecamente relacionados. 

 

Ante o exposto, entende-se que a adjudicação do lote a uma única empresa fornecedora 

mitigaria os riscos e proporcionaria melhor gestão e maior qualidade na execução dos serviços 

prestados. 

 

Sendo assim, considerando a natureza dos itens a serem contratados, conforme justificativas 

apontadas acima, respaldado em entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdão 

Nº 5.260/2011-1ª Câmara e Acórdão Nº 861/2013 Plenário), e para priorizar a eficiência no Serviço 

Público, mostra-se pertinente a aquisição dos itens por lote único. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

  

3.1. Trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua 

forma eletrônica.  

 

3.2. O critério para análise e aceitação da proposta será o de menor valor por lote. 
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